
PLENÁRIO
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 731
PROCED. : SÃO PAULO
RELATORA : MIN. CÁRMEN LÚCIA
REQTE.(S) : TELCOMP ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS PRESTADORAS DE 
SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES COMPETITIVAS
ADV.(A/S) : GRAZZIANO MANOEL FIGUEIREDO CEARÁ (241338/SP)
INTDO.(A/S) : PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMERICANA
PROC.(A/S)(ES) : PROCURADOR-GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE AMERICANA

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em  sessão  virtual  realizada  neste  período,  proferiu  a  seguinte 
decisão:

Decisão:  O Tribunal, por maioria, julgou procedente o pedido 
formulado na arguição de descumprimento de preceito fundamental 
para declarar a inconstitucionalidade do inc. VIII e do § 1º do 
art. 23 da Lei n. 6.060/2017 do Município de Americana/SP, nos 
termos do voto da Relatora, vencido o Ministro Marco Aurélio. O 
Ministro Edson Fachin, preliminarmente, não conhecia da presente 
arguição  e,  superada  a  preliminar,  acompanhou,  no  mérito,  a 
Relatora.  Falou,  pela  requerente,  o  Dr.  Grazziano  Manoel 
Figueiredo  Ceará.  Plenário,  Sessão  Virtual  de  11.12.2020  a 
18.12.2020.

Composição:  Ministros  Luiz  Fux  (Presidente),  Marco  Aurélio, 
Gilmar Mendes, Ricardo Lewandowski, Cármen Lúcia, Dias Toffoli, 
Rosa Weber, Roberto Barroso, Edson Fachin, Alexandre de Moraes e 
Nunes Marques.

Carmen Lilian Oliveira de Souza
Assessora-Chefe do Plenário
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